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Zonas livres de transgénicos - o imperativo natural

Isto passou-se em 2005. 
Em Setembro de 2004 
a Comissão Europeia 

tinha autorizado pela pri-
meira vez o cultivo, em 
todos os países da União, 
do milho MON 810 da Mon-
santo (neste momento estão 
à venda 31 variedades de 
MON 810). A Espanha era 
o único país da União onde 
também já existia cultivo de 
milho Bt 176, da Syngenta, 
desde 1998. Portugal per-
mitiu unilateralmente o 
cultivo de duas variedades 
de OGM, mas apenas no ano 
de 1999. O cultivo nacional 
só foi retomado em 2005 na 
sequência das autorizações 
europeias.

A comercialização de 
organismos geneticamente 
modif icados (OGM) na 
União Europeia assenta 
em vários pilares centrais, 
um dos quais é o direito à 

Portugal junta-se ao resto da Europa e faz frente aos OGM
Margarida Silva - Plataforma 

Transgénicos Fora do Prato

Enric Navarro esfregou os olhos sem acreditar no 
que via. Tinha à sua frente uma carta da agência 
espanhola certifi cadora de produção biológica a 
comunicar-lhe o resultado de análises de rotina: o 
seu milho tinha 12% de contaminação transgénica. 
Ao fi m de quatro longos anos a investir em 
policulturas por forma a garantir um equilíbrio 
agroecológico que evite pragas e pesticidas, 
isto era o pior que lhe poderia estar a acontecer. 
Ainda mais grave, não tinha a menor ideia de onde 
poderia ter vindo a contaminação, até porque as 
sementes empregues eram de origem certifi cada. 
A decisão foi tão drástica quanto a notícia: Enric 
Navarro optou por queimar toda a produção, 
apesar de não ter direito a qualquer indemnização.

escolha de agricultores e 
consumidores - segundo 
a doutrina só podem ser 
aprovados t ransgénicos 
que não coloquem em 
causa tais direitos. Mas, e 
aqui começa o confl ito, a 
Comissão Europeia tam-
bém entende que nenhuma 
medida deverá colocar em 
causa as regras da Organi-
zação Mundial de Comércio 
(OMC) sobre a livre circula-
ção de materiais, incluindo 
alimentos. Considerando 
que os critérios da OMC 
exigem prova de impacto 
negativo para se imporem 
quaisquer rest r ições ao 
comércio, é inevitável con-
cluir que só se podem criar 
regras e restrições ao cultivo 
de transgénicos na medida 
em que se prove que outras 
opções, mais laxistas, não 
consigam impedir a conta-
minação. Ou seja, só se pode 

proibir depois de se ter dado 
a contaminação.

Essa atitude de deixar 
contaminar pr imeiro e 
tomar medidas depois tem 
sido exactamente a posição 
da Comissão Europeia. Não 
existe até agora nenhum 
regulamento europeu para 
evitar a contaminação, 
apesar das autorizações de 
cultivo de OGM se estarem 
a dar a nível europeu. A Co-
missão descartou-se de tais 
responsabilidades remeten-
do-as para os Estados-Mem-
bros. Mas depois, quando 
estes tomam a iniciativa 
de legislar as regras de co-
existência, a Comissão blo-
queia todas as medidas que 
efectivamente difi cultam o 
cultivo de OGM argumen-
tando que não está provado 
que sejam necessárias para 
evitar a contaminação dos 
restantes modos de cultivo 

(convencional, tradicional 
ou biológico).

Que papel para a 
precaução?

Embora o Princípio da 
Precaução tenha sido reco-
nhecido oficialmente pela 
União Europeia há já 15 anos 
(no Tratado de Maastricht) e a 
actual Directiva sobre trans-
génicos (a 2001/18, de 12 de 
Março) lhe dedique seis re-
ferências no texto, não existe 
relato de qualquer instância 
onde o Princípio tenha sido 
efectivamente aplicado ao 
mundo da engenharia gené-
tica. Mesmo a moratória da 
União a novas aprovações, 
que se estendeu de 1998 a 
2004, só foi desencadeada 
depois da publicação de um 
artigo científi co a mostrar o 
impacto do pólen transgénico 
em borboletas monarca.

A definição mais co-

mummente aceite para o 
Princípio da Precaução fra-
seia-o da seguinte forma: 
‘Quando uma actividade 
ameaça o ambiente ou a saú-
de devem tomar-se medidas 
de protecção mesmo quando 
as relações causa-efeito não 
estão completamente estabe-
lecidas cientifi camente.’ Ou 
seja, deve-se agir mesmo 
sem estar na posse de todas 
as certezas - se esperarmos 
por certezas (que podem 
demorar décadas ou sé-
culos) estamos a permitir 
que entretanto as pessoas 
e o ambiente continuem ex-
postos e em perigo. E, numa 
sociedade onde não param de 
surgir novos riscos, a única 
forma de evitar escândalos e 
desaires sucessivos é preci-
samente através de medidas 
‘a priori’, completadas por 
rigor científi co à medida que 
este vai fi cando disponível.

O conflito
A Comissão Europeia, 

numa posição em tudo 
comparável à esquizofrenia, 
vai batendo a mão no peito 
pelo Princípio da Precaução 
enquanto impede qualquer 
regra que se lhe possa re-
motamente assemelhar. Não 
é por ingenuidade. Para real-
mente evitar a contaminação 
cada vez mais alargada da 
agricultura europeia seriam 
necessárias regras drásticas, 
regras que tornariam os OGM 
pouco ou nada interessantes 
mesmo numa agricultura 
industrializada e intensiva. 
Se a Comissão equiparasse 
‘coexistência’ a ‘não-conta-
minação’, como seria do mais 
elementar bom senso (visto 
que a partir do momento em 
que há contaminação já não 
existem várias formas de 
agricultura... já só existe uma, 
a que envolve transgénicos!), 
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Portugal junta-se ao resto da Europa e faz frente aos OGM
seria na prática forçada a fe-
char o mercado europeu aos 
OGM. Não precisava de os 
proibir: bastava tornar os im-
portadores e produtores que 
usem OGM responsáveis por 
todos os custos associados à 
introdução desta tecnologia, 
incluindo o preço de descon-
taminar todas as restantes 
produções de modo a que 
se mantenham com 0% de 
contaminação. 

Mas como também não 
está provado cientifi camen-
te que tal seja necessário 
para proteger o ambiente e a 
saúde... e considerando que a 
própria Comissão já afi rmou 
que a biotecnologia, incluin-

do a engenharia genética, 
representam uma revolução 
tecnológica que merece ser 
apoiada visto trazer soluções 
para o ambiente e desenvol-
vimento sustentável, entre 
outros (vide a COM (2002) 
27 - Ciências da vida e biotec-
nologia, uma estratégia para 
a Europa), ser rigorosa com 
os OGM é a última coisa que 
a Comissão pretende fazer. 
A própria vice-presidente 
da Comissão Europeia, e 
ex-Comissária Europeia 
do Ambiente, afi rmou em 
2001: ‘Não nos podemos 
dar ao luxo de perder mais 
anos sem ajudar a indústria 
da biotecnologia.’

Quem integra a plataforma 
transgénicos fora do prato?
Quem integra a plataforma 
transgénicos fora do prato?
Quem integra a plataforma 

A Plataforma é uma 
organização informal 
composta por pessoas 
que, em nome individual 
ou enquanto representan-
tes de associações e outras 
entidades, oferecem o seu 
tempo como voluntários 
para uma luta que é de to-
dos. Neste momento são 
estas as estruturas que 
estão representadas na 
Plataforma:

o ARP, Aliança para a 
Defesa do Mundo Rural 
Português

o ATTAC, Associação 
para a Taxação das Tran-
sacções Financeiras para 
a Ajuda ao Cidadão

o CNA, Confederação 
Nacional da Agricultura

o Colher para Semear, 
Rede Portuguesa de Va-
riedades Tradicionais

o FAPAS, Fundo para 

a Protecção dos Animais 
Selvagens

o GAIA, Grupo de 
Acção e Intervenção 
Ambiental

o GEOTA, Grupo de 
Estudos de Ordenamento 
do Território e Ambien-
te

o LPN, Liga para a 
Protecção da Natureza

o MPI, Movimento 
Pró-Informação para a 
Cidadania e Ambiente

o  QUERCUS, Asso-
ciação Nacional de Con-
servação da Natureza

o SALVA, Associação 
de Produtores em Agri-
cultura Biológica do Sul

Em termos contabi-
lísticos e legais a Plata-
forma conta com o apoio 
da CAMPO ABERTO, 
Associação de Defesa 
do Ambiente.

Estamos pois perante uma 
situação de confl ito de interes-
ses claro e objectivo: a mesma 
instituição tem como funções 
tanto a promoção como a fi s-
calização dos OGM. A única 
forma ‘legal’ de alguém se 
opôr aos OGM passaria pela 
ciência. Mas cientifi camente 
o panorama não é animador. 
Na Primeira Conferência 
Europeia sobre Coexistência 
de Culturas Transgénicas com 
Convencionais e Biológicas, 
realizada em 2003, a assem-
bleia de cientistas concordou 
que existiam grandes buracos 
no conhecimento e que, na au-
sência de mais investigação, 
não poderiam ser avançadas 
propostas científi cas rigoro-
sas. O próprio Comité Cien-
tífi co de Plantas da União 
Europeia, num parecer de 
2001, aponta para inúmeras 
incertezas sem cuja resolução 
a ciência não poderá emitir a 
última palavra. Sem ciência 
feita, não há dados defi nitivos 
e, sem dados defi nitivos, não 
se pode provar a necessidade 
de medidas rigorosas de co-
existência. 

Esperar sentado
Os europeus não que-

rem comida transgénica. 
Segundo o Eurobarómetro 
nº 238 de 2006, 62% dos 
europeus estão preocupados 
ou muito preocupados com 
a presença de transgénicos 
na alimentação. Esse valor 
atinge os 77% no caso da 

Itália e os 81% na Grécia, 
países onde a cultura gas-
tronómica é particularmen-
te valorizada. Em Portugal, 
um dos países europeus mais 
alheios a esta problemática, 
o nível de preocupação ain-
da assim atinge a maioria da 
população (54%). Por outro 
lado, quando questionados 
sobre a possibilidade de se 
desenvolverem transgénicos 
para aumentar a variedade de 
alimentos produzidos a nível 
regional (Eurobarómetro nº 
225 de 2005), apenas 11% dos 
portugueses apoia a ideia de 
forma irrestrita. No global da 
União Europeia esse valor 
baixa para os 8%.

Com estes números, bas-
taria uma aplicação básica dos 
princípios democráticos para 
validar a proibição pura e sim-
ples desta geração de OGM. 
Além disso, a ausência de da-
dos científi cos substantivos 
que validem a sua segurança 
no curto, médio e longo prazo 
constitui motivo de peso sufi -
ciente para intervir em termos 
precautórios. Mas essa opção 
está politicamente bloqueada 
em Bruxelas (e também pela 
OMC). Daí que nos reste es-
perar. Quando a contaminação 
se generalizar (é uma questão 
de tempo) fi cará provado quem 
tem razão, e qual o nível de 
segurança a impor. Mas nes-
sa altura será tarde de mais. 
A libertação de transgénicos 
no ambiente, é um passo sem 
retorno: ‘Os efeitos dessas li-

Uma Câmara que se 
declare zona livres de 
transgénicos não deve 
ficar parada. Aqui se 
anotam algumas suges-
tões para medidas com-
plementares:

adesão à Rede Euro-
peia de Regiões Livres 
de Transgénicos, que 
integra já algumas das 
mais importantes regiões 
agrícolas europeias (ver 
mais detalhes em www.a-
e-r.org/GMO.html);

organização de acções 
de sensibilização e forma-
ção para consumidores 
em geral, e agricultores 
e organizações de pro-
dutores em particular, 
por forma a que todos 
possam formar opiniões 
fundamentadas e realizar 
escolhas informadas;

solicitação de discus-
são alargada sobre o tema 
no seio da Associação 
Nacional de Municípios 
Portugueses, com even-
tual tomada de posição 
no sentido de pressionar 
o governo para que seja  
legalmente garantido o 
direito do poder local à 
decisão autónoma sobre 
o cultivo de transgénicos 
no seu território;

mobilização das câ-
maras municipais dos 
concelhos limítrofes no 
sentido de se informa-
rem dos riscos económi-
cos, sociais e ambientais 
envolvidos no cultivo 
de transgénicos e das 
vantagens de adopção de 
uma postura crítica face 
a este desenvolvimento 
tecnológico.

Zonas livres - e a seguir?

Na União Europeia, 
milhares de autoridades 
regionais e locais querem 
impedir o cultivo de culturas 
transgénicas (geneticamente 
modifi cadas, OGM) no seu 
território. As razões para tal 
posicionamento incluem:

preocupação face às 
inúmeras incertezas cien-
tíficas sobre a segurança 
alimentar de longo prazo 
das plantas transgénicos 
e o impacto ambiental do 
seu cultivo;

a dificuldade óbvia de 
cultivar plantas transgé-
nicas sem contaminação 
da produção tradicional, 
convencional e biológica, 
bem como as consequên-
cias económicas negativas 
que essa contaminação 
acar reta para o sector 
agro-alimentar;

a exigência, por parte 
dos seus cidadãos, de co-
mida livre de transgénicos 
e de um ambiente local li-
vre desses cultivos.

A legislação europeia 
actual não permite que 
as autoridades locais e 
reg ionais  prote jam os 
seus cidadãos e território. 
E , inter nacionalmente, 
existem pressões cres-
centes com vista a forçar 
o cultivo de transgénicos 
na União Europeia, espe-
cialmente devido à disputa 
comercial liderada pelos 
Estados Unidos no seio 
da Organização Mundial 
de Comércio.

Nós, abaixo-assinados, 
acreditamos que, para pro-
tecção da nossa economia, 
cultura e ambiente locais, 
bem como da saúde dos 

nossos cidadãos, a Lei 
da União Europeia deve 
contempla r  o  d i re i to 
democrático das autori-
dades regionais e locais 
decidirem se as culturas 
t ransgénicas podem ou 
não ser cultivadas na sua 
área administrativa.

Igualmente acredita-
mos que não deverão ser 
levadas a cabo aprovações 
globais do cultivo de trans-
génicos para toda a União 
Europeia até ao momento 
em que estas questões este-
jam resolvidas, bem como 
consideramos que deverão 
existir regras rigorosas de 
rotulagem para a presença 
acima do limite técnico 
de detecção de quaisquer 
sementes transgénicas em 
lotes de sementes conven-
cionais ou biológicas 

Zonas livres de transgénicos: petição à comissão europeia 
assinada em 2005 pelo governo autónomo dos açores

bertações no ambiente podem 
ser irreversíveis.’ segundo a 
Directiva 2001/18.

Por um verdadeiro direito à 
escolha

Neste momento há cerca 
de 180 regiões e 3500 zonas 
menores por toda a União 
que já se declararam livres de 
cultivos transgénicos. Essas 
declarações são políticas: não 
têm força de lei mas mostram 

o caminho a quem faz as leis. 
O movimento mostra-se im-
parável, e alguns governos 
centrais apoiam-no sem re-
servas: a Áustria, a Grécia, 
o Luxemburgo, a Itália... A 
mais provável próxima pre-
sidente de França, Ségolène 
Royal, já defendeu sem ro-
deios e em várias ocasiões a 
instituição de uma moratória 
a todos os cultivos de OGM, 
sendo inclusivamente a favor 
de uma amnistia aos conde-
nados por destruir campos 
com transgénicos.

Dezasseis regiões e pro-
víncias europeias levaram a 
sua voz mais longe e criaram, 
em 2005, a Rede Europeia de 
Regiões Livres de Transgé-
nicos por forma a elaborar e 
implementar conjuntamente 
medidas de protecção à agri-
cultura tradicional, biológica 
e convencional e ainda mobi-
lizar forças para reformar o 
quadro legal europeu.

Em Portugal foi a Área 
Metropolitana do Algarve, 
instigada por Jacinto Vieira, 
da Frente do Algarve Livre 
de Transgénicos, quem 
primeiro tomou posição e 
declarou os OGM como 
indesejáveis. Desde então já 
24 concelhos e uma freguesia 
seguiram pela mesma senda, 
o que totaliza 14% da área 
territorial portuguesa. Ou-
tros concelhos deverão em 
breve seguir este exemplo, 
numa tendência transversal 
a políticas e partidos.

DR
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Plantas Transgénicas e Or-
ganismos Geneticamente 
Modifi cados (OGM)

A Assembleia Municipal 
de Lagos, reunida em Sessão 
Ordinária em 26/06/2006, 
delibera o seguinte:

Considerando que,
• A engenharia genéti-

ca de culturas agrícolas é 
uma aplicação tecnológica 
recente sobre a qual não 
existe perspectiva histórica 
nem experiência acumulada 
sufi ciente para uma decisão 
segura;

• A inevitável contami-
nação que o cultivo de plantas 
geneticamente modifi cadas 
acarreta, representa uma 
forma de “poluição genéti-
ca” irreversível e defi nitiva, 
com consequências poten-
cialmente graves e ainda não 
completamente estudadas 
para o equilíbrio ecológico 
de ecossistemas agrícolas e 
selvagens;

• A comunidade cientí-
fi ca internacional mostra-se 
dividida quanto à inocuidade 
do cultivo e consumo de plan-
tas onde se misturam genes 
de vírus, bactérias, animais 
e fungos, e já demonstrou 
em testes laboratoriais que o 
consumo de algumas plantas 
geneticamente modifi cadas 
pode conduzir a alterações 
signifi cativas do equilíbrio 
metabólico dos seres vivos 
e porventura da saúde hu-
mana;

• O cult ivo destas 
plantas também levanta 
problemas legais, sociais, 
éticos, intergeracionais que 
ainda não foram suficien-
temente discutidos nem 
resolvidos;

• Estão ainda por defi nir 
em concreto em Portugal a 
cadeia de responsabilidades 
e as regras da co-existência 
que garantam a protecção 

da agricultura e agricultores 
que optem por não empregar 
sementes geneticamente alte-
radas;

• A Recomendação da 
Comissão Europeia de 23 
de Julho de 2003 (2003/556/
CE) sobre regras para o de-
senvolvimento de estratégias 

nacionais de co-existência 
de plantas transgénicas com 
a agricultura convencional 
e biológica reconhece a 
necessidade de se tomarem 
medidas de âmbito local 
como forma de levar em 
consideração as especifi ci-
dades de cada região;

• O sistema fundiário lo-
cal apresenta peculiaridades 
que devem ser devidamente 

consideradas a uma escala 
nacional ou europeia;

• Até agora foram autori-
zados para cultivo no espaço 
da União Europeia dezassete 
variedades de milho trans-
génico e duas variedades de 
colza transgénica;

• Segundo as estatísti-

cas ofi ciais mais recentes, 
95% dos europeus quer ter 
o direito de não consumir 
transgénicos, 86% pretende 
mais informação sobre trans-
génicos e 71 % simplesmente 
não quer quaisquer transgé-
nicos no seu ambiente ou na 
sua alimentação;

• A afi rmação interna-
cional da região algarvia 
enquanto destino para um 

turismo de qualidade supe-
rior, onde a preservação do 
ambiente e da biodiversida-
de é fundamental, pode ser 
posta em causa pelo cultivo 
de plantas transgénicas que 
prejudicam essa imagem;

• A proposta de Plano 
Regional de Ordenamento 

do Território do Algarve 
que brevemente entrará em 
discussão pública, prevê o 
desenvolvimento da Agri-
cultura Tradicional e com 
uso racional da água,

• Não existe ainda, de 
momento, no Algarve cultivo 
de plantas transgénicas, em-
bora se conheçam plantações 
no concelho de Odemira, na 
região do Alentejo;

Declarações de zona livre - um exemplo
Assim,

A Assembleia Municipal, 
enquanto órgão deliberativo 
do Município com responsa-
bilidade e representatividade 
local, decide aprovar as se-
guintes medidas:

• Declarar desde já, 
para a área do Município de 

Lagos, a proibição do culti-
vo de plantas geneticamente 
modifi cadas, independente-
mente da metodologia que 
venha a ser consignada na 
regulamentação do Decre-
to-Lei nº 160/2005 de 21 de 
Setembro.

• Solicitar às autoridades 
competentes no Ministério 
do Ambiente e da Agricul-
tura que desenvolvam todos 

os esforços no sentido de 
garantir que qualquer nova 
autorização europeia de 
plantas transgénicas no âm-
bito da Directiva 2001/18/CE 
contemple a excepção de 
Não-cultivo no Município 
de Lagos;

• Iniciar os contactos 
para integrar na Rede Eu-
ropeia de Regiões Livres 
de Transgénicos (de que já 
fazem parte a Aquitânia, o 
País de Gales, o País Basco, 
a Áustria Superior, a Tos-
cânia, Salzburgo e, mais 
recentemente, as Astúrias, 
entre outras);

• Solicitar à Câmara 
Municipal de Lagos que 
promova a disponibilização 
de informação equilibrada 
sobre plantas transgénicas 
e as suas implicações tanto 
para os consumidores como 
para os agricultores;

• Solicitar junto da 
Assembleia Metropolitana 
do Algarve, da Junta Metro-
politana da GAMAL e das 
Assembleias Municipais 
e Câmaras Municipais do 
Algarve que tomem posição 
sobre este assunto, no melhor 
interesse do desenvolvimento 
da economia regional e pro-
tecção da agricultura tra-
dicional e biológica, como 
sector estratégico.

• Instar a Comissão Eu-
ropeia a não aprovar novas 
variedades de plantas trans-
génicas para cultivo sem 
que os cidadãos europeus se 
tenham pronunciado a favor 
de tal opção tecnológica, 
salvaguardando-se sempre 
o direito das comunidades 
locais e das Regiões se 
pronunciarem e decidirem, 
aplicando o princípio da 
subsidiariedade.

A Comissão Permanente 
da Assembleia Municipal de 
Lagos

A Comissão Europeia, 
por seu lado, parece estar a 
perder força. Numa votação 
histórica a 18 de Dezembro 
de 2006 os ministros reuni-
dos no Conselho Europeu de 
Ambiente votaram esmaga-
doramente contra a proposta 
da Comissão que pretendia 
impedir a Áustria de conti-
nuar a proibir o cultivo de 
duas variedades de milho 
transgénico (uma da Bayer 
e outra da Monsanto) no seu 
território. Portugal esteve à 
altura das circunstâncias, 
tendo apoiado a Áustria e 
colaborado na dura lição que 
mostrou à Comissão que os 
Estados-Membros não estão 
dispostos a perder por com-
pleto o direito a decidir sobre 
o que comem.

Ouro sobre azul
A questão económica, em-

bora não seja determinante, 
merece igualmente ser consi-
derada. Um exemplo recente 
mostra como uma agricultu-
ra sem transgénicos só tem a 
ganhar. Em Agosto de 2006 
os produtores americanos de 
arroz viram-se envolvidos 
naquilo que representa a sua 
maior catástrofe económica da 
história recente: as sementes 
comerciais apareceram conta-
minadas com arroz transgéni-
co LL601 da Bayer - arroz esse 
ilegal em todos os países do 
mundo, incluindo os Estados 
Unidos. Os cancelamentos de 
exportações não se fi zeram 
esperar e em Setembro já os 
valores para futuros no Chi-
cago Board of Trade tinham 

mergulhado 14%. A Bayer vai 
ter de fazer face a mais de uma 
dúzia de acções judiciais que 
começaram a ser anunciadas 
e, se acontecer como no caso 
de 2001 com o milho transgé-
nico ilegal Starlink (também 
da Bayer) em que os prejuízos 
ascenderam aos mil milhões 
de dólares, a conta a pagar vai 
ter muitos algarismos.

Para já os prejuízos são 
sentidos pelos produtores 
americanos: segundo a 
Federação Americana do 
Arroz, ‘Está em perigo 
a viabilidade económica 
de todos os segmentos da 
indústria do arroz’. Um 
exemplo entre muitos: Ebro 
Puleva, um grupo espanhol 
líder mundial no sector do 
arroz que controla 30% do 

mercado europeu, interrom-
peu todas as importações de 
arroz americano. 

Por outro lado há quem 
esteja a lucrar - e muito 
- com o desaire. Os dois 
maiores exportadores mun-
diais de arroz, a Tailândia e 
o Vietname, viram as suas 
exportações aumentar tão 
signifi cativamente que um 
título num jornal tailandês 
resumia a situação desta 
forma: ‘Tailandeses colhem 
a sorte grande’ (The Nation, 
22 de Outubro de 2006). O 
segredo? O seu arroz estava 
livre de transgénicos, e pas-
sou a substituir o de origem 
americana em mercados 
importantíssimos: Japão, 
Europa, até os próprios Es-
tados Unidos. 

Os exportadores asiáticos 
não pretendem perder o nicho 
recém-conquistado, e pedi-
ram aos respectivos governos 
para manter os países livres 
de versões transgénicas do 
seu precioso cereal. O acor-
do que efectiva esta decisão 
foi assinado no fi nal de No-
vembro de 2006, poucos dias 
depois de a associação india-
na de exportadores de arroz 
ter pedido ao seu governo 
para proibir nacionalmente 
qualquer cultivo de arroz 
transgénico, comercial ou ex-
perimental. A Índia, note-se, 
é o terceiro maior exportador 
mundial de arroz.

A aliança
Estamos pois perante 

uma poderosa conjugação 

de interesses: proteger o 
ambiente, a saúde e a von-
tade dos cidadãos também 
faz bem à economia. Claro 
que tal só acontece quando 
há informação disponível: 
se os consumidores não 
sabem que entraram trans-
génicos na sua cadeia ali-
mentar (como acontece com 
todo o leite, carne e ovos, 
proveniente de animais 
alimentados com rações 
transgénicas), não é possí-
vel escolher. Mas quando a 
verdade irrompe, como no 
caso do arroz LL601, são as 
zonas livres de transgénicos 
que merecem a confi ança e 
ganham os contratos. Para 
quem gosta de apostar no 
futuro, este é o melhor ne-
gócio. 

DR
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QUER SABER MAIS?
Pode colocar as suas questões à Plataforma Transgénicos 
Fora do Prato através dos seguintes meios:
Correio - Apartado 5052, 4018-001 Porto 
Telefax: 22 975 9592
Correio electrónico: info@stopogm.net
Internet: www.stopogm.net

Não se pode dizer que não 
tenha tentado... mas ao fi m 
de quase três anos e duas 
tentativas em anos diferen-
tes, a Pioneer (uma empresa 
da Dupont) reconheceu 
que não valia a pena. O 
objectivo era a realização 
de quatro anos consecuti-
vos de ensaios no terreno 
com milho geneticamente 

modifi cado para tolerância 
a herbicidas e resistência a 
insectos. Estavam planeados 
cultivos em dois concelhos: 
Ponte da Barca/Cadaval no 
primeiro pedido e Ponte da 
Barca/Arcos de Valdevez 
no segundo (entretanto as 
câmaras do Cadaval e de 
Ponte da Barca rapidamente 
se declararam zonas livres e 
mostraram a sua rejeição pela 
escolha).

Há mais de cinco anos 
que não havia nenhum teste 
de campo com transgénicos 
em Portugal (o último fora 
com eucaliptos da Celbi) e, 
também psicologicamente, 
era importante para as em-
presas retomar essa prática. 
Mas no dossier técnico que 
serve de base ao pedido de 
autorização a Pioneer dei-
xa aspectos fundamentais 
completamente omissos: 
qual o tipo exacto de mo-
difi cação genética? qual o 
número de cópias? qual a 
sua estabilidade? quais as 

diferenças metabólicas em 
relação à variedade isogéni-
ca convencional? e entre a 
proteína bacteriana original 
e a proteína transgénica? 
No tocante ao impacto am-
biental a Pioneer opta por 
afi rmar a ausência de risco, 
com 100% de optimismo e 
0% de fundamentação 
científi ca - o impacto em 
espécies não alvo, a possi-
bilidade de contaminação 
de variedades tradicionais 
ou a indução de resistência 
nas pragas não é objecto 
de qualquer análise digna 
desse nome. A lei obriga à 
apresentação de um plano 
de monitorização, plano 
esse que a própria Pioneer 
se propõe executar... como 
se nunca tivesse ouvido falar 
em confl ito de interesses. O 
plano em si é apresentado 
de forma tão abstracta que 
não se compromete com 
coisa nenhuma. Da mesma 
forma não é considerada 
a necessidade de uma 

caução ou seguro de risco 
ambiental ou agrícola, ou a 
informação aos agricultores 
limítrofes.

Acima de tudo, a Pioneer 
não demonstra que seja uma 
empresa de confi ança. Tal 
como para os cidadãos existe 
o registo criminal, também 
as empresas precisam de um 
cadastro limpo se pretendem 
a confi ança pública. E no caso 
desta empresa os incidentes 
e desmandos com sementes 
transgénicas formam já uma 

longa lista. Em 1999 na Ale-
manha e na Suíça a Pioneer 
vendeu sementes contami-
nadas com transgénicos. A 
mesma coisa aconteceu na 
Áustria em 2001 e em Itália 
em 2003. Na Croácia em 2004 
queimaram-se dois mil hec-
tares de milho da mesma em-
presa também por causa de 
contaminação. Em Espanha 
foi ainda mais grave: a Pio-
neer organizou demonstra-
ções para agricultores onde 
incluiu... milho transgénico 

totalmente ilegal, a maior 
parte do qual não se sabe 
onde terá ido parar.

O Instituto do Ambiente 
mostrou estar à altura e, numa 
decisão manifestamente cau-
telar, solicitou à empresa es-
clarecimentos adicionais aos 
disponíveis no dossier técni-
co. O tempo foi passando. As 
respostas não chegavam. Até 
que a Pioneer, talvez porque 
não as tinha, comunicou que 
desistia. Parabéns, Pioneer, 
pela clarividência. 

Portugal livre também de testes
de campo

Espera-se de uma norma le-
gal que, para o bem ou para o 
mal, acrescente alguma coisa 
ao quadro jurídico existente. 
A Portaria 904/2006 de 4 de 
Setembro, assinada pelo 
Secretário de Estado do 
Ambiente (Humberto Rosa) 
e pelo Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Rural e das 
Florestas (Rui Gonçalves) e 
que regulamenta a criação de 
zonas livres de transgénicos, 
fi ca aquém dessa expectativa 
básica. 

O objectivo anunciado, 
e mandatado pelo artigo 13º 
do Decreto-Lei 160/2005, é a 
defi nição de regras que per-
mitam a criação em Portugal 
de zonas livres de cultivos de 
plantas transgénicas. A Porta-
ria prevê dois caminhos para 
tal: por iniciativa de agriculto-
res e por iniciativa de câmaras 
municipais. Até aqui tudo bem. 
Mas analisando com cuidado 
percebe-se facilmente que 
a partir daqui já nada bate 
certo. Se os agricultores que 
não pretendam cultivar OGM 
conseguirem reunir as condi-
ções drásticas exigidas (por 
ex: a área mínima é de 3000 
hectares contíguos... muito 

embora 75% das explorações 
agrícolas portuguesas tenham 
cinco hectares ou menos, 
pulverizados por milhões de 
parcelas), se organizarem e 
se derem ao trabalho e esfor-
ço administrativo de ver a sua 
rejeição publicada em Diário 
da República, o que recebem 
em troca é... zero. Isso mesmo. 
Não há qualquer benefício para 
além do que cada agricultor já 
possui, individualmente e sem 
reconhecimento ofi cial. 

Pela via das câmaras as 
coisas não estão melhores. 
A assembleia municipal pode 
desencadear o processo - para 
cuja aprovação necessita de 
uma maioria qualifi cada de 
dois terços, mais do que é 
exigido para a aprovação de 
um plano de actividades e 
orçamento! - mas basta um 
único agricultor dizer que se 
opõe para qualquer iniciativa 
cair por terra. Esqueçam a 
democracia - bem vindos ao 
mundo da ditadura da minoria! 
De notar que, se todos os agri-
cultores do concelho estiverem 
de acordo em não plantar trans-
génicos, também a câmara já 
não precisa de se declarar zona 
livre... a zona livre já existe em 

termos práticos. Também aqui 
se percebe que a Portaria não 
acrescenta rigorosamente nada 
à lei da nação, sendo por isso 
um documento vazio de con-
teúdo real, produzido para 
cumprir calendário - ou, qui-
çá, para sabotar efi cazmente 
futuras iniciativas municipais. 
Neste momento as câmaras 
farão bem se simplesmente a 
ignorarem.

Poder-se-ia pensar que 
esta era a única redacção pos-
sível face às restrições impos-
tas pela Comissão Europeia. 
Mas tal não podia estar mais 
longe da verdade. Tal como 
a Plataforma Transgénicos 
Fora do Prato teve a ocasião 
de lembrar durante o período 
de consulta pública do texto da 
Portaria, a Recomendação da 
Comissão sobre coexistência 
de cultivos transgénicos com 

Portaria das zonas livres - a hipocrisia 
na forma de travesti

os restantes tipos de agricul-
tura (2003/556/CE) antevê op-
ções - nomeadamente no seu 
ponto 2.1.5 - que, habilmente 
exploradas, poderiam propor-
cionar a desejada criação legal 
de zonas livres por iniciativa 
camarária baseada em maioria 
simples. Mas a Portaria, por 
incompetência ou hipocrisia, 
opta por não as reconhecer. 
Outras alternativas, previstas 
nomeadamente no artigo 19 
da Directiva 2001/18, têm 
sido igualmente desdenha-
das. Estamos pois perante 
um triste travesti, que é o 
que não parece e impede o 
que era suposto permitir. No 
entanto o governo tem apro-
veitado para se vangloriar de 
que somos o primeiro país da 
União a legislar sobre zonas li-
vres. Perdem uma boa ocasião 
para estar calados. 

Destaque
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